
Estado da Bahja
Câmara Municipal de Vereadores de Correntina

RESOLUÇÃO n9 080/2013, de 19 de junho de 2013.

lnstitui  o  Código  de  Ética  e  Decoro  Parlamentar  da
Câmara Municipal de Vereadores de Correntina.

0  Presidente  da  Câmara  Munícipal  de Vereadores de Correntína,  Estado da  Bahía,  no  uso  das
atrjbuições  que  lhe  confere  o  art.  14,  inciso  XV  do  Regimento  lnterno  deste  Parlamento,  faz
saber que o Plenário aprovou e ele promulga a seguinte RESOLUÇÃ0:

TÍTULO  I

I)ISPoslçõES PRELIMINARES:

Art.  19 -Este Código estabelece os princi'pios éticos  e as  regras  básicas   de convivêncía
e decoro parlamentar que devem  oi.i.entar a conduta decente dos que estejam  no exercícío do
cargo de Vereador neste Muni'ci.pio.

Parágrafo  único:  -Regem-se também  por este Código o  procedimento di.sciplinar e as

penalidades aplicáveis  no caso  de descumprimento ou de  rejncidência  na violação das  normas
relativas ao decoro parlamentar.

Art.  2P -As  Ímunidades,  prerrogativas e franquias asseguradas pela  Constituição,  pelas
leis e pelo  Regimento  lnterno aos Vereadores são institutos destinados à garantia  do exerci'cÍo
do mandato popular e à defesa do Poder Legíslatjvo.

Parágrafo único: -As normas estabelecidas neste Código complementam  o Regimento
lnterno e dele passam a fazer parte integrante.

TÍTULO  11

DOS  DEVERES  FUNDAMENTAIS:

Art. 39  -São deveres fundamentais do Vereador:

1   -cumprir e fazer cumprir as  Leis, a Constituição  Federal, a Constituição deste  Estado
a    Lei    Orgânica    Municipal,   o    Regimento    lntei.no   da   Câmara   e   as   decisões    plenárias   e

admjnistrativas;
'-
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11    -   promover   a    defesa    dos    interesses    comunitários    e    municipaís,    isento    de

preconceitos  de  quaisquer  gêneros,  especialmente  com   relação  à   raça,   credo,  orientação
sexual, convicção filosófica, Ídeológica;

Hl  -  respeítar  e  cumprir    as  normas  internas  da  Casa  e  defender  a  Íntegralidade  do

patrímônio municipal;

lv-zelar pelo aprimoramento das instituíções democráticas e representativas;

V -exercer o mandato com  dignidade, sujeitando-se às medidas disciplinares previstas
neste Códígo e acatando siias decisões, respeitando à coisa pública e a vontade papular;

VI  -  apresentar-se   à   Câmara   Municipal   durante   as  sessões   legislativas  ordinárias,
extraordinárias, especiais e participar das sessões solenes da Câmara  Miinicipal;

TÍTULO  111

DOS  PRECEITOS  ÉTICOS REFERENTES AO  PODER.

CAPÍTUL0 1

DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO  ,.

DAS PRERROGATIVAS DOS VEREADORES.

Art. 49 -Os Vereadores gozam de inviolabílídade por suas opiniões, palavras e votos no
exercício  do  mandato  e  na  circunscrição  do  Munici.pio  de  Correntina,  sendo-lhes  vedada  a

prática de atos incompatíveis com  a  ética  e o decoro parlamentar,  dentre outros,  o abuso de
prerrogativas,  uso de ofensas pessoais ou a  percepção  de vantagens  Índevidas,  sujeitando-se,
nestes casos, às penalídades aqui estabelecidas

Art.  59 -Sendo o Vereador, no curso de discussão de uma  matéría, acusado de ofensa
à  sua   honorabilidade,   poderá   este,   requerer  ao   Presidente  da  Câmara  a  apuração  dessa
acusação, e o cabimento da ccimpatível pena ao cifensor:

1  -se improcedente a acusação, c) procedímento  será arquivado;

11  -   se  procedente,  aplicar-se-á  ao  acusado,  no que  couber,  o disposto  no   Capitulo  111

deste Título.

SEÇÃO ,,

DOS  DEVERES GERAIS DO VEREADOR.
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Art. 69 -Deve o Vereador, no exercício do mandato:

1        -promovera defesa dosbens públicos e o  interesse popular;

11               -zelar  pelo  aprimoramento  da  ordem   constitucional   e   legal   do   município,

particularmente   das   i.nstituições   democráticas   e   representativas   e   pelas   prerrogativas   do
poder;

m-exerceromandatocomdignidadeerespeitoàcoisapúblicaeaointeressesocial;

lv-mr"odecoroparlamentarepreservaraimagemdaCâmaraMunicipal;

V  -apresentar-se à  Câmara durante as sessões legislativas ordinárias, extraordinárias e
especiais,participardassessõesdóPlenárioedasreuniõesdecomissõesdequesejamembro;

Vl -examinar todas as proposições submetidas a sua apreciação e voto, sob a ótica do
interesse comLim do povo;

Vll -tratar com  respeito e independência os colegas, as autoridades, os servidores da
Casaeoscidadãoscomosquaismantenhacontatonoexercíciodaatividadeparlamentar,não

presci.ndindo de Ígual tratamento;

VIll   -   prestar   contas   do   mandato   à   sociedade,   disponibílizando   as   informações
necessárias ao seu acompanhamento e fiscalização;

lx -respeitar as decisões legi`timas da Casa.

Art  79  -  São  deveres  do  VereadoL  importando  o  seu  descumprimento  em  conduta
jncompatível com o decoro parlamentar:

1  -  pautar-se  pela  observância  dos  protocolos  éticos  previstos  neste  Código,  como
forma de valorização de uma atividade pública capaz de submeter os seus atos às decisões do
Plenário;

11 -respeitar a propriedade intelectual das proposições;

111   -   eximir  -se   de   manipular  recursos   do   orçamento   para   beneficiar   regiões   ou
institujções de seu interesse, de forma injustifi.cada,.

IV -  não  receber  vantagens  indevidas,  tais  como  doações,  benefi.cios  ou  cortesias  de
empresas, grupos econômicos ou autoridades públicas;
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V  -  defender,   com   independência,   os  direitos   e   prerrogativas   parlamentares   e  a
repiitação dos Vereadores;

Vl-i.ecusaropatrocíniodepropasiçõesoupleitosqueconsidereimoraloui.lícito;

Vl 1 -atender as obrigações poli'tico-partidári.as,.

Vlll -não portar arma de fogo ou branca no recínto da Câmara e denunciar o Vereador
que o porte,.

lx -denunciar qualquer violação a preceito deste Código, pcir seus pares;

X -respeitar as  di.ferenças  de gênero,  ética,  racial,  crença  religiosa,  e qualquer outra

que encontre respaldo nas leis hierarquicamente superjores;

SEÇÃO  111

DOS DEVERES  ESPECIAIS DO VEREADOR

Art.    89    -    Incluem-se    entre    os    deveres    dos    Vereadores,    importando    o    seu
descumprimento em conduta ofensiva à imagem da Câmara Muni.cipal:

1  -  zelar  pela  celerídade  de  tramitação  das  proposíções  submetidas  à  apreciação  e
votação da Câmara;

H -tratar com respeito e Índependência as autoridades;

111 -representar ao poder competente contra  autoridades  e funcionários,  por falta  de
exatidão e zelo no cumprimento do dever;

lv  -  manter  a  ordem  nas  sessões  plenárias  ou  reuniões  de  comissões  dispensando
tratamento adequado a seus pares;

V  -portar-se civiljzadamente nas dependências da Câmara;

VI -manter sigilo sobre matérias das quais ti.ver conhecimento em função da  ativídade

parlamentar,  tais  como  Ínformações  que  lhe  forem  confiadas,  conteúdo  de  documentos  de
caráter reservado, conhecidos em   reuniões da Comissão;

VII  -  nãci  retirar  folhas  dos  processos,  xerocópia    ou  fotografia  de  documentos  dos
quais  teve  conhecimento  medi'ante  vistas  do  Tribunal  de  Contas  dos  Munici'pÍos  -  TCM,  ou
durante a exposíção obrigatória dos mesmos  nas dependências desta Câmara;
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Parágrafo  úníco:  lncluem-se  entre  as  vedações  nesta  Casa,  o  assédío  sexual  pratjcado

por qualquer Edil.

sEÇÃO ,v.

DOS ATOS CONTRÁRIOS À ÉTICA PARLAMENTAR.

Art.  99  -  Constituem  faltas  contra  a  ética  parlamentar  do  Vereador  no  exercício  do
mandato:

1  -quanto  às  normas de  conduta  pessoal  nas  sessões  e  Comíssões  de  trabalho  da
Câmara:

a)    -  utilizar-se,  em  seu  pronunciamento  ccintra  colegas,  de  palavras  ou  expressões
Íncompati'vei.s com a dignidade do cargo, violando o tratamento regímental;

b)    -  desacataí   ou   praticar   ofensas   fi'sicas   ou   morais,   bem   como   dirigir   palavras
injuriosas   a   seus   pares,   aos   membros   da   Mesa   Diretora,   clo   Plenário   ou   das
Comissões,  ou  a  qualquer cidadão  ou grupos  de  cidadãos  que  assistam  às  sessões
de trabalho da Câmara.

c)     -perturbar  a  boa  ordem  dos  trabalhc)s  em  plenário  ou  nas  demajs  ativi.dades  da
Câmara ciu i.ncítar populares contra seus pares;

d)    -prejudicar ou dificultar o acesso dc)s  cidadãos a  Ínformações de Ínteresse público

ou sobre os trabalhos da Câmara;

e)    -  acusar  Vereadoí,  no  curso  de  uma  discussão,  ofendendo  sua  honorabilidade,
com argüíções inveri'dicas e improcedentes;

f)     -desrespeitar a propriedade intelectual das proposições;

g)    -  atuar  de  forma   neglígÊnte  ou  deíxar  de  agír  com   diligência   e   probídade   no
desempenho  de  funções  administrativas  para  as  quajs  for  designado,  durante  o
mandato e em decorrência do mesmo;

h)    -portar arma de fogo ou branca no interíor da Câmara, em qualquer tempo de seu
funcíonamento.

11 -quanto ao respeito à verdade:

a)    -fraudarvotações;

b)    -deixar  de  zelar pela  total  transparência  das  decisões  e  atívidades  da  Câmara  ou
do Vereador no exercício de seu mandato;
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c)     -  dei.xar  de  comunicar  e  denunciar,  da  Tribuna  da  Câmara  ou  poÍ  outras  formas
conclizentes  com   a   lei,  todo  e  qualquer  ato   ili'cito  cívil,   penal   ou   admínistratívo
ocorrido  no  âmbito  da  Adniinistração  Pública,  bem  como  casos  de  inobseívância
deste Códigci, de que víer a tomar conhecimento;

d)    -  utilizar-se  de  subterfúgios  para  reter  ou  dissimula  i'nformações  a  que  estiver

legalmente obrigado, particularmente na declaração de bens ou rendas.

111 -quanto aa respeito aos recursos públicos:

a)    -deixar  de  zelar,  com  responsabilidade,  pela  proteção  e  clefesa  do  patrimônio  e
dos reciirsos públicos;

b)    -  utiliza-se   da   infra-estrutura,   dos   recursos,   dos   funcíonáricis   ou   dos   serviços

adminístrativos  de  qualquer  natureza,  da  Câmara  ou  do  Executivo,  para  beneficio

próprio ou outros fins prívados, inclusíve eleitorais,.

c)     -pleitear  ou  usufruir  de  favorecimentos  ou  vantagens  pessoais  ou  eleitorai.s  com
recursos públícos;

d)    -manipular  recursos  do  cirçamento  para  benefi.ciar  regiões  de  seu  jnteresse,  de
forma   Ínjustificada,   ou   cle   obstruir  maldosamente   proposições   de   iniciativa   de

outro poder;

e)    -    cíiar    ou    autorizar    encargos    em    termos    que,    pelo    seu    valcir    ou    pelas
caracteri`sticas da  empresa ou Êntídade beneficíada ou ccintrolada,  pcissam resultar
em aplicação indevida de recursos públicos;

lv -quanto ao uso do poder inerente ao mandato:

a)    -Óbter o favarecímento ou o protecíonismo na contratação de quaisquer serviços
e    obras    com    a    Administração    Pública    por    pessoas,    empresas    ou    grupos
econômiccis;

b)    -influenciar decisões do  Executívo, da Admi'nistração da Câmara ou outrc)s setores
da  Adminístração  Pública,  para  obter  vantagens  ili.citas  ou  imoraís  para  si  mesmo

ou para pessoas de seu relacionamento pessoal ou  poli'ticci;

c)     -   condícíonar   sua   posição   ou   seu   voto   nas   deci.sões   tomadas   no   Plenário,   a

contrapartidas     pecuniárias     c"     de     quaísquer     espécíes     concedidas     pelos
interessados direta ou indiretamente na decisão;

d)    -  Índuzir  o  Executívo,  o  Legislativci  ou  outros  setores  da  Administração  Pública  à
contratação, para cargos público, de pessoa   sem qualificação  profissíonal  para
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Óu   com   fins   eleítorais,   cujo   preenchimento   depende   de   concurso

e)-utHizar-sedepropagandaimoderadaeabusivaaoregularexercíciodasatwidades

parasquaisfoieleito,antes,duranteedepoisdoprocessoeleitoral;

f)    -trajar-se
completo
comprida;

a  rigor durante  as  sessões  da  Câmara,  para  homens entenda-se: terno
e   gravata;   para    mulheres:   blazer   com   saia,   com   vestido   ou   calça

g)-acatarasproibiçõeseincompatibilidadesnoexerci'ciodavereança,similares,no

qLm   couber   ao   disposto   m   Constituição   Federal   e   na   deste   Estado,   para   os
membros de seus Legislativos;

h)   -obedecer às norrnas regímentais, quanto ao uso da palavra.

CAPÍTUL.O  11

DAS MEDIDAS DISCIPLINARES

Art.10-SançõesserãoaplicadasaoVereadorsegundoagravidadedainfraçãoporele
cometida,  observado  o  que  determinam  os  arts:  29,  lx  da  Constituição  Federal,  36  da  Leí
Orgânica, 45 do Regimento lnterno e desta  Lei:

1 -advertência  pessoal escrita;

11 -advertência em  Plenário,  por escrito,

111 -suspensão temporária do mandato,.

lv -perda do mandató;

Art.  11  -As  sanções  do  art.   10  serão  aplicadas  conforme  a  gravidade  da   infração
cometida  pelo Vereador:

i   -  para   as   sanções   1   e   H   do  art.   10,   os  atos  serão   registrados  em   Livro   próprio,
notificada  a  direção  partidária  municipal,  estadual  e  federal  a  que  estiver filiado  o  Vereador,
cumulado à  perda  do cargo que ocLipe  na  Mesa  Diretora  as sanções do art.10 serão aplicadas
conforme a gravidade da  infração cometida: da Câmara;
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11  -quando  a  sanção for relativa  ao  inciso  m,  do  art.10,  a  suspensão  míni.ma  será  de
sessenta (60) dias, sem remuneração e quanto a convocação do suplente e do quorum, no que
couber, aplíca-se o art. 46 do Regímento lnterno,.

lH  -  No  caso  do  inciso  IV,  a  suspensão  temporári.a  do  mandato  será  de  60  (sessenta)
di.as  e  no  máximo  de  120  (cento  e  vinte)  dias,  se  prorrogado  o  prazo  ou  tratandci-se  de
reincidêncía; em qualquer caso deste inciso, sem  remuneração.

lv  -  quando  se  tratar   de   perda   de   mandato,   a   apuração   pautar-se-á,   quanto   a
siispensãotemporáriadomandato,noinciso111desteartígoenoquecouber,quantoaperda
do mandato, pelo voto secreto da maioria absoluta dos Vereadores da Câmara e pelas normas

procedimentais vigentes nesta  Resolução e no art.  36 da  Lei. Orgânica.

CAPíTULO  111

DO PROCESSO DISCIPLINAR.

Art.    12  -  A  Mesa,    o  Vereador,  Partído  Político,  qualquer  cidadão  ou  pessoa jurídica

pode   representar     documentadamente   perante   o   Presiclente   da   Câmara   Municipal,   pelo
descumprimento  das  regras  deste  Código  com  ofensas  à  ética  e  decoro  parlamentar,  por
Vereador,ouporoutrasofensasecondutasque,i.gualmente,devemserreprimidasepunidas.

1  -representações anônímas não serão admitjdas,.

que'Xa;

H  -será  Írrelevante  se  a  peça  inaugural  for nomi.nada  de  representação,   denúncia  ou

111   -   0   Vereador   representado   e   seu   substítuto   fjcam   impedidos   de   participar   da
votação do Hícito Ímputado àquele e de integrarem, ambos, à Comissão processante.

Art.     13  -  Recebida  a   representaçâo  e  no  prazo  de  cínco  (05)  dias  úteis,  ouvído  o
Plenárío   e   declarada   procedente   a   representação   pela   maíoría   simples   dos   Vereadores

presentes à  sessão,  aquele Órgão votará   Prcijeto de  Resolução criando a Comissão  Especial  de
Ética  e  Decoro  Parlamentar,  indicando  sua    finalidade,  número  de  membros  e  o  prazo  de
funcionamento.

§   19  -  Ouvídas  as  lideranças,  o   Presidente  da  Câmara   i.ndicará   os  Vereadores  que
comporão  a  Comissão   Especial  de   Ética  e  Decoro   Parlamentar,   assim  como  o  Relator  e  o
Presidente.

I -0 Presidente da Câmara  não pode particípar da Comíssão  Especial  de Étjca e Decoro
Parlamentar;
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11 -Não pode ser escolhido relator  vereador anteríormente punido pela Câmara.

111 -A Comjssão começará seus trabalhos no dia imediato à sua constituíção.

§  29 -A Comissão   Especial de  Ética e  Decoro  Parlamentar,  no prazo  que  lhe for fíxado
em   dias  corrídos  para  concluir  o  processo,  citará  c}  acusado  para  responder  a  representação
no   pi.azo   de   dez   (10)   dias,   querendo,   e   que   em   sua   defesa  junte   documentos,   requeira
dilígências e arrole testemunhas.

§ 39   -0  representado poderá  acompanhar o  processo em  todos os seus   atos, atuar
em defesa própria, sendo-lhe facultado constituir advogado para defendê-lo.

1  -  será   considerado  revel  o  Vereador  ciue  não  contestar  a  ação,     entendendo-se
verdadeiras as acusações contra ele argüidas;

11  -  @o  Vereadcw  revel   será   nomeado  curador  à  lide   para   promover  sua   defesa  e
acompanhar os atos do processo até final julgamento.

§ 49  -Apresentada ou não a defesa   e sendo esta tempestiva, o Relator promovErá   as
díligências   cabíveis   e   não   sendo   estas      protelatórias,   promoverá   a   instrução   processual

produzíndo  as  díligêncías  que  entender  necessárias, juntará  documentos,  ouvirá  as  partes,   e
suas testemunhas, enceírando a instrução.

§ 59 -Será  considerada  conduta  agravante,  punível  e  inaceitável,  o  acusado protelar o
andamento do processo investígatórici.

Art.  14  -    0  parecer  final  que  for  elaborado  pela  Comissão  de  Étíca  deverá  conter  a

qualíficação   completa      do   acusado,   a   dísposição   sucinta   da   representação   e   da   defesa,
referência  às  díligências    tomadas  pela  Comissão,  à  c)itiva  das  partes  e  das  testemunhas,  o
exame da documentação  dos  autos e a  indicação dos  motivos  de  fato e de  direíto em  que se
funda  o  parecer,  com     indicação  dos  arti.gos  incidentes  e  a  proposta  da  medida  disci.plinar

cabível.

Art.  15  -  Concluíndo  pela  procedência  cla  representação  e  conforme  a  gíavidade  da
vi.olação,  se  incurso nas penas dos  íncisos 1  e  11,  previstas  no  art.10 deste Códjgo,  o  Parecer da

Comíssão, exarado sob a forma de Projeto de Resolução, será apresentado até o final do prazo
do  §  29  do  art.   13,  e  será  submetído  à  votação  no  Plenário,  na   prímeira  Sessão  ordínária
seguinte ao térmíno do referido prazo processual, como primeiro item da Ordem do Día.

Art.  16 -Na  mesma situação, se i.ncurso o acusado nas penas c]os incisos 111 e lv do art.

10 deste  Código,  o  parecer da  Comissão,  exarado sob a forma  de  Projeto de  Resolução,  será
apresentado até o fínal do prazo do § 29 do art.  13, e será submetido à votação no Plenário, na

prímeíra  Sessão  0rdínária  seguinte  ao  término  do  referido  prazo  processual,  como  primeiro
item  da Ordem  do Dia.

là.``(.+1__--
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Parágrafo  único -Fica vedado o  adiamento da  ordem  do  Dia  que  tiver constando  da
pauta   díscussão   e  votação   pelo   Plenário,   da   matéria   constante  dos   arts,   15   e   16   desta
Reso'ução.

I  -   considerado  rejei.tado  nos  termos  do  art.  1S,  o  parecer  sob  forma  de  Projeto  de
Resolução  que,  neste  caso,  não  obtenha  para  sua  aprovação,  o  "quorum"  da  maioria  símples
dos Vereadores presentes à sessão.

H  -  No  caso  do  art.  16,  fica  rejejtado  o  parecer  também  sob  a  forma  de  Projeto  de
Resolução  e  que  não  obtenha   para  sua  aprovação,   o  "quorum"  da  maioria  absoluta  dos
Vereadores da Câmara.

Art.    17   -   Se   a   Comissão   de    Étíca   apurar   que   a    representação   é   totalmente
improcedente,  revertem`se  contra  o  acusado  ou  pretensa   vítima,  os  efeitos  dos  incisos  1  e  H
do  art.   10,   sendo  ainda     configurado  que  agiu   de  má-fé,  arranhando  sua   credibilidade  e
reputação  perante seus  pares,.   clando  pela  procedêncía,  em  seguida  a  Mesa  da  Câmara  dará
cumprimento  à  decisão  do   Plenário,  adotando  na  prática  as  medidas  aplicáveis,  conforme
determinado no Projeto de Resolução  e  este Códígo.

Art.  18 -Extingue-se a  Comissão  Especíal  de  Ética  uma  vez cumprido o   motivo  para  o

qual foí constituída.

DISPoslçõES FINAIS.

Art.   19  -  Quando  um   Vereador  for  acusado  por  outro  de  ato  que  ofenda   a  sua
honorabíIídade,   pode   pedir,   a   vítima,   ao   Presidente   da   Câmara   Munia.pal   que   instaure
Comissão Especial de  Ética  e que apure a veracidade da víolação e ofensa  Ética   e o  cabimento
de sanção ao ofensor.

Art. 20 -As apurações de fatos e de responsabilidades previstas neste Código poderão,

quando   a   sua   natureza   assim   o   exigir,   ser  solicitadas  forças  ao   Ministéri.o   Público   ou   às
autori.dades  polícíaís,  por  Íntermédi'o  da  Mesa  Diretora  da  Câmara  Municipal,  caso  em  que

serão feitas as necessárías adaptações nos procedimentos e prazos  previstos nesta Resolução.

Art.  21  -  0  processo  disciplinar  regulamentado  neste  Códígo  não  será  interrompi.do

pela   renúncia  do  Vereador  ao  seu  mandato,   nem  serão  pela   mesma   elididas  as  sanções
eventualmente aplicáveis ao caso,   nem seus efeitos.

Art.  22 - Projetos de Resolução destínados a alterar o presente   Código obedecerão às
normas de tramitação previstas na  Leí e Regimento desta  Casa..
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Art.   23  -  Esta   Resolução  entra  em  vígor  na  data  de  sua   publicação,  tornando-se
automaticamente, peça integrante do  Regímento lnterno da Câmara Municipal de Correntina.

Gabinete  da  Presidência  da  Câmara  Muni.cipal  de  Vereadores  de  Correntina  -  Bahia,
em  19 de junho de 2013.
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